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ASSUNTO DO PROCESSO:  DEFLAGRAÇÃO DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS
E  PERICIA  DE  ENGENHARIA  PARA  CONDUZIR
TREINAMENTO  REFERENTE  AO  TEMA  PARA
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Solicitação por DL ou IL Pág.de 12Emissão: 18/04/2022Liberação:Mês/Ano Base: ABR/2022MODALIDADE DE LICITAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
OBJETO

Natureza de Despesa % ComprometidoJUSTIFICATIVA

Unidade Funcional Orçamentária: 2.0.03.00/GGPE - GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EXECUÇÃO / ENTREGA
Número199 Nº Licitação:Data:Hora: / de:PARA USO DA CPL

Ano FR

Unidade Funcional Gestora: 2.0.03.00/GGPE - GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
OBSERVAÇÕESTIPO DE PROJETO REGIME DE EXECUÇÃO

Ano2022 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
VALORES DA SOLICITAÇÃOENTREGA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA PARA CONDUZIR TREINAMENTO EM AVALIAÇÃO DE IMOVEIS E PERICIAS DE ENGENHARIA PARA COLABORADORES DA DESODescrição:
(IL) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS - (Valor Limite R$ 0,00)

À VISTA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA PARA CONDUZIR TREINAMENTO EM AVALIAÇÃO DE IMOVEIS E PERICIAS DE ENGENHARIA PARA 25 COLABORADORES DA DESO, NA MODALIDADE PRESENCIAL, A SER REALIZADO EM ARACAJU.

NÃO EXIGIDO30 DIASPrazo: Local de Entrega:NÃO EXIGIDOCondição de Entrega:
0,00Preço Máximo: 66.000,00Valor Orçado na Planilha:NÃO EXIGIDO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 121, INCISO II, LETRA F DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS.
66.000,00100,00300.01 - PESSOAL102022CPF/CNPJ Nome PropostaFORNECEDORES (informação não-obrigatória)

Diretor da Área          ___ / ___ / _____RICARDO PEREIRA SIMOES DOS REIS Diretor Presidente          ___ / ___ / _____CARLOS FERNANDES DE MELO NETOGerente da Unidade          ___ / ___ / _____DANIELLA HORA GOUVEA FREITASASSINATURAS 2.0.03.00/GGPE 2.0.00.00/DGC 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: XMKK-I3BK-DIAE-
T7YH Página 1 de 2
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Solicitação por DL ou IL Pág.de 22Emissão: 18/04/2022Liberação:Mês/Ano Base: ABR/2022PLANILHA DA SOLICITAÇÃOItem Descrição Un. Quant. Valor Unit. Subtotal2.640,00025unCONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRINAMENTO PRESENCIAL EM PERICIA, VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA COLABORADORES DA DOM, QUE 001 66.000,00Total da Planilha: 66.000,00

Diretor da Área          ___ / ___ / _____RICARDO PEREIRA SIMOES DOS REIS Diretor Presidente          ___ / ___ / _____CARLOS FERNANDES DE MELO NETOGerente da Unidade          ___ / ___ / _____DANIELLA HORA GOUVEA FREITASASSINATURAS 2.0.03.00/GGPE 2.0.00.00/DGC 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: XMKK-I3BK-DIAE-
T7YH Página 2 de 2
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COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 2203/2022-DESO, Datada de: 19/04/2022.

Unidade: COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - DESO

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA O  CURSO PERICIA, VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

Página 1 de 2

REF: Autorização para o  CURSO PERICIA, VISTORIA E  AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

Prezada gestora,

Recebemos  uma demanda  da  Diretoria  de  Operação-  DOM sobre  um Curso  de  Perícias, 

Vistoria e Avaliação de Imóveis a ser realizado na modalidade Presencial para doze colaboradores 

daquela Diretoria.

Buscando  no  mercado  propostas  que   atendessem ao  solicitado,  vimos  que  há uma 

dificuldade de encontrar  empresas que façam o curso na modalidade presencial  ou por não ter 

disponibilidade de instrutor ou mesmo pela tendência de adoção da modalidade EAD.

Nesse sentido, obtivemos três manifestações, que são as seguintes: um e-mail  explicando 

que a empresa não tem disponibilidade para esse semestre, outra  cujo conteúdo não atende à 

solicitante e a da M&C, que, além  de apresentar um conteúdo bem  desenvolvido relacionado ao 

que precisamos,  tem um diferencial. O instrutor da M&C conhece as dificuldades da  Deso em 

relação  ao assunto do curso,  tendo em vista  que  presta  serviços  de  consultoria  quando há a 

necessidade  de  executar  trabalho  dessa  natureza.  Além  disso,  é  de  praxe  apresentarmos  as 

propostas à área demandante, que considerou que a proposta da M&C é a que mais atende às 

necessidades da Diretoria e por conseguinte, da DESO,  no que se refere ao conteúdo e carga 

horária.

Ademais,  temos  a  considerar  a  expertise  do  instrutor  que  o  habilita  a  passar  aos 

colaboradores o ensinamento necessário.

O valor cobrado está compatível com o praticado para cursos  dessa área   no mercado, 

tendo em vista a carga horária, ou seja, considerando a carga horária e o valor cobrado, essa é a 

proposta mais atraente.

Cumpre nos  informar que adotaremos a modalidade INEXIGIBILIDADE para a contratação, 

pelas razões já expostas. O valor do curso pela M&C, é de R$ 66.000,00 ( sessenta e seis mil reais). 

Considerando a carga horária, temos o valor mais atraente, R$ 868,84 ( oitocentos e sessenta e 

oito reais e oitenta e quatro centavos) por hora-aula.

Segue para análise, autorização e encaminhamento à DGC, caso esteja de acordo.

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE

e-DOC+ – Documento Virtual válido conforme Decreto  nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: ZH9V-
KGSJ-0RNX-2YPY Página 1 de 2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 D
an

ie
lla

 H
or

a 
G

ou
ve

a 
F

re
ita

s,
 M

ec
ia

na
 M

un
iz

 P
in

he
iro

  S
ilv

a 
e 

R
ic

ar
do

 P
er

ei
ra

 S
im

oe
s 

D
os

 R
ei

s

Folha 4
Sigla: CDPE



COMUNICAÇÃO INTERNA NRº: 2203/2022-DESO, Datada de: 19/04/2022.

Unidade: COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - DESO

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA O  CURSO PERICIA, VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS

Página 2 de 2

Atenciosamente,

Meciana Muniz Pinheiro  Silva
Coordenador(a)

Daniella Hora Gouvea Freitas
Gerente

AUTORIZO EM: 19 de abril de 2022.

Ricardo Pereira Simoes Dos Reis
Diretor(a)

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE

e-DOC+ – Documento Virtual válido conforme Decreto  nº 40.394/2019
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LEVANTAMENTO DE INVESTIMENTO COM TREINAMENTO 2021

ÓRGÃO NOMES DOS PARTICIPANTES Local e Período VALOR DO INVESTIMENTO

25 76H VIDE RELAÇÃO APENSADA

INDIVIDUAL R$ 2.640,00

TOTAL

R$ 66.000,00

Nº DE 
TREINANDOS

CARGA 
HORÁRIA

UNIDADE 
GERENCIAL

EMPRESA 
M&C

TREINAMENTO EM 
AVALIAÇÃO DE 

IMOVEIS URBANOS E 
PERICIAS DE 
ENGENHARIA

DOM – 22 
DMAE- 22

ARACAJU, 
PERIODO A 

DEFINIR

Folha 12
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LEVANTAMENTO DE INVESTIMENTO COM TREINAMENTO 2021

SITUAÇÃO

EM 
PROVIDENCIAS
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO

NA MODALIDADE “INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO”

CURSO: AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS E PERÍCIAS DE ENGENHARIA

Trata-se  de  Contratação  por  Inexigibilidade  de  licitação  de  empresa  especializada  em
promoção de cursos, capacitação em geral, enfim, de atividades educativas relacionadas ao assunto
em epígrafe.

Com vistas a atender à demanda surgida da Diretoria de Operações da DESO, referente a
capacitar engenheiros e técnicos em  Perícia e Avaliação de Imóveis, e ainda considerando que a
partir de agora a responsabilidade da elaboração dos laudos de avaliação é dos colaboradores da
área, que antes era do Governo do Estado, buscamos no mercado propostas que fossem ao encontro
do que precisássemos. 

 A justificativa para a contratação por Inexigibilidade baseia-se inicialmente no fato de que o
curso foi estruturado de forma personalizada, de acordo com as particularidades e foco da empresa,
permitindo caráter único e diferencial. Portanto, assegura-se peculiaridade do Curso in company,
considerando ainda o agendamento de datas, custos, horários e local que atendem a empresa, como
também a definição do foco de maior interesse da organização. Ainda podemos argumentar que
como a  M&C já  fez  trabalhos  para  a  DESO relacionados  ao  assunto  em epígrafe,  conhece  a
realidade da empresa, suas dificuldades e desafios.

Em relação a legalidade e observando o que se extrai da inteligência da alínea F, inciso II do
artigo  121  do  regulamento  de  licitações  e  contratos da  DESO  (RILC),  é  a taxatividade  ao
caracterizar o treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal como um serviço técnico profssional
especializado, preenchendo neste caso um importante requisito da lei.

Nesse sentido, é importante ressaltar também a expertise e notoriedade da M&C,  empresa
especializada, reconhecida e respeitada na capacitação de pessoal na área específca,  contando em
seu corpo, com profissional   capacitado com comprovação como pode ser observado nos anexos    que,
desta  forma,  pode  ser  considerada  notoriamente  especializada  e  idônea,  tendo  inclusive
ministrado  cursos  para  a  DESO  como  também  para  a  comunidade  sergipana  com  sucesso  e
qualidade. Outrossim, entendemos que a referida empresa apresenta as condições necessárias para
a realização de cursos/treinamentos in company, no âmbito público, por meio de inexigibilidade
de licitação.

Contatamos  com  outras  empresas  do  ramo  objetivando  obter  outras  propostas.  No
entanto, ( como pode ser comprovado apensado) obtivemos resposta negativa em se tratando de
curso presencial,   que a maioria das empresas não estava preparada para cursos presenciais. A
escolha da modalidade presencial foi da demandante. Além disso, não achamos disponibilidade para
que possamos concretizar o curso com a máxima brevidade, somente tendo essa possibilidade com
a M&C. 

Quanto  à  notoriedade  do  professor,  anexamos  um  breve  curriculum  onde  se  pode
verifcar a experiência do mesmo, já demonstrada em outras turmas abertas realiaadas com a
mesma  temática.  Desta  feita,  consideramos  o  atendimento  às  prerrogativas  expressas  no
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios desta Companhia, no seu Artigo 121,
Inciso II, letra “f”. O engenheiro Émerson Carvalho além de especialista no tema, tem sólida
experiência  como avaliador  de imoveis  junto à  Caixa Econômica Federal,  Banese,  Banco do

 Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 – Telefone (79) 3226-1080 – e-mail: educacaocorporativa@deso-se.com.br
CNPJ: 13.018.171/0001-90 – Insc. Estadual: 27.051.036-2
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Brasil, atuando também como professor de cursos de Graduação e pós Graduação da UNIT e
UFS.

O custo total do curso está na ordem de R$ 66.000,00( sessenta e seis mil reais), consoante
com  o  praticado  no  mercado,  considerando  a  carga  horária  e  valor  da  hora-aula  (  vide
demonstrativo). Concluímos que a proposta é  vantajosa para a Companhia de Saneamento do
Estado  de  Sergipe,  considerando  valor  da  hora-aula.  O  período  de  realiaação  será  ainda
defnido.

 Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 – Telefone (79) 3226-1080 – e-mail: educacaocorporativa@deso-se.com.br
CNPJ: 13.018.171/0001-90 – Insc. Estadual: 27.051.036-2
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DEMONSTRATIVO DE VALORES x CARGA HORÁRIA

curso:pericia, vistoria e avaliação de imoveis

Nome  Empresa Horas aulas Valor hora aula Valor total

    CON                         
treinamentos                 

36h R$ 1.166,67 R$ 42.000,00

LAUDO MASTER
20H R$ 3.187,00 R$ 62.750,00

M & C 
 76 h R$ 868,42 R$ 66.000,00

Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 – Telefone (79) 3226-1000 – Fax (79) 3226-1003 - e-mail: deso@deso-se.com.br
CNPJ: 13.018.171/0001-90 – INSC. ESTADUAL: 27.051.036-2
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.830.879/0001-95

Razão
Social:

M C ENGENHARIA LTDA

Endereço: R ANTONIO ANDRADE 2398 SALA 04 / COROA DO MEIO / ARACAJU / SE /
49035-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/04/2022 a 16/05/2022

Certificação Número: 2022041700364574925969

Informação obtida em 05/05/2022 10:41:52

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 05/05/2022 10:41
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20/05/2022 17:00 Consulta Regularidade do Empregador
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.830.879/0001-95
Razão Social:M C ENGENHARIA LTDA
Endereço: R ANTONIO ANDRADE 2398 SALA 04
/ COROA DO MEIO / ARACAJU / SE /

49035-050



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2022 a 04/06/2022



Certificação Número: 2022050601003892924508

Informação obtida em 20/05/2022 17:00:28

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6276/2022– EDOC 
INTERESSADO: GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS - GGPE E 
                      DIRETORIA DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO – DOM E DMAE

REFERÊNCIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2022

PARECER 205/2022

I. RELATÓRIO

1. Vieram os autos a esta assessoria jurídica referente a solicitação de contratação direta com a

M & C - ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ com o nº 32.830.879/0001-95, referente ao ofereci-

mento de treinamento no CURSO DE PERÍCIAS, VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, na moda-

lidade presencial, com período a definir.

2. Acentuamos que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, nos autos do processo administrativo em epígrafe, até a presente data. Deste modo, incum-

be, a este setor, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemen-

te técnico-administrativa.

3. Em justificativa a Gerência de Desenvolvimento de Pessoas (GGPE), fls.15/16 descreve que:

“Trata-se de Contratação por Inexigibilidade de licitação de empresa especia-
lizada em  promoção de cursos, capacitação em geral, enfim, de atividades
educativas relacionadas ao assunto em epígrafe. Com vistas a atender à de-
manda surgida da Diretoria de Operações da DESO, referente a capacitar en-
genheiros e técnicos em Perícia e Avaliação de Imóveis, e ainda considerando
que a partir de agora a responsabilidade da elaboração dos laudos de avalia-
ção é dos colaboradores da área, que antes era do Governo do Estado, busca-
mos no mercado propostas que fossem ao encontro do que precisássemos. 

A justificativa para a contratação por Inexigibilidade baseia-se inicialmente no
fato de que o curso foi estruturado de forma personalizada, de acordo com as
particularidades e foco da empresa, permitindo caráter único e diferencial.
Portanto, assegura-se peculiaridade do Curso in company, considerando ainda
o agendamento de datas, custos, horários e local que atendem a empresa,
como também a definição do foco de maior interesse da organização. 

Ainda podemos argumentar que como a M&C já fez trabalhos para a DESO re-
lacionados ao assunto em epígrafe, conhece a realidade da empresa, suas di-
ficuldades e desafios. Em relação a legalidade e observando o que se extrai
da inteligência da alínea F, inciso II do artigo 121 do regulamento de licita-
ções e contratos da DESO (RILC), é a taxatividade ao caracterizar o treina-
mento e o aperfeiçoamento de pessoal como um serviço técnico profissional
especializado, preenchendo neste caso um importante requisito da lei. Nesse
sentido, é importante ressaltar também a expertise e notoriedade da M&C,
empresa especializada, reconhecida e respeitada na capacitação de pessoal
na área específica, contando em seu corpo, com profissional capacitado com
comprovação como pode ser observado nos anexos que, desta forma, pode
ser considerada notoriamente especializada e idônea, tendo inclusive minis-
trado cursos para a DESO como também para a comunidade sergipana com
sucesso e qualidade. 
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Outrossim, entendemos que a referida empresa apresenta as condições necessá-
rias para a realização de cursos/treinamentos in company, no âmbito público,
por meio de inexigibilidade  de licitação.  Contatamos com outras empresas do
ramo objetivando obter outras propostas. No entanto, (como pode ser compro-
vado apensado) obtivemos resposta negativa em se tratando de curso presenci-
al, que a maioria das empresas não estava preparada para cursos presenciais. A
escolha da modalidade presencial foi da demandante. Além disso, não achamos
disponibilidade para que possamos concretizar o curso com a máxima brevidade,
somente tendo essa possibilidade com a M&C. 

Quanto  à  notoriedade do professor,  anexamos um breve curriculum onde se
pode verificar a experiência do mesmo, já demonstrada em outras turmas aber-
tas realizadas com a mesma temática. Desta feita, consideramos o atendimento
às prerrogativas expressas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios desta Companhia, no seu Artigo 121, Inciso II, letra “f”. O engenheiro
Émerson Carvalho além de especialista no tema, tem sólida experiência como
avaliador de imoveis junto à Caixa Econômica Federal, Banese, Banco do Brasil,
atuando também como professor de cursos de Graduação e pós Graduação da
UNIT e UFS. O custo total do curso está na ordem de R$ 66.000,00( sessenta e
seis mil reais), consoante com o praticado no mercado, considerando a carga ho-
rária e valor da hora-aula ( vide demonstrativo). Concluímos que a proposta é
vantajosa para a Companhia de Saneamento do Estado de Sergipe, considerando
valor da hora-aula. O período de realização será ainda definido.

4. Há justificativa técnica da Diretoria de Operação e Manutenção as fls. 7:

“(...)

É o que se tem de importante a relatar.

II. FUNDAMENTO FÁTICO E JURÍDICO

5. Primeiramente, temos a considerar que, a exigência constitucional de realização de procedimento

licitatório para as contratações da Administração Pública não é absoluta, tanto que o próprio texto do art.

37, inciso XXI, da Constituição Federal estabelece ressalvas para os casos especificados na lei. As possí -

veis exceções à regra são de 02 (dois) tipos: ou a licitação é impossível de ser realizada, por inviabilidade

de competição (a competição é a razão de ser da licitação), e estaremos frente a um caso de Inexigibi-

lidade de Licitação, ou a licitação é possível de ser realizada, mas inconveniente ao interesse público,

por prevalecerem outros valores tutelados pela ordem jurídica, por razões econômicas, temporais, de po-

lítica governamental, ou até mesmo por ser inócua, e estaremos frente a um caso de Dispensa de Lici-

tação.
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6. Vejamos o texto legal:

“Art. 37 – A administração pública, direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
obedecerá aos princípios de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(…)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, ser-
viços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure a igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamen-
to, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. (gri-
fos nossos).

7. Como se vê, a realização de um procedimento licitatório decorre essencialmente do princípio da

indisponibilidade dos bens e interesse públicos. É por essa razão que a lei definiu critério objetivo, quan-

do admite a contratação sem licitação, critérios estes que constituem em indicativos dos casos de dispen-

sa e inexigibilidade que podem e devem ser utilizados. Estes limites traçados pelo legislador para a ado-

ção dos procedimentos da dispensa e inexigibilidade decorrem da necessidade de preservar-lhe a legali-

dade e a licitude.

8. Toda contratação pela Administração, quer na forma direta, mediante dispensa ou inexigibilidade

de licitação, quer nos casos em que esta decorra de prévio procedimento licitatório, faz-se necessário o

cumprimento do procedimento denominado fase interna da licitação.

9. Por outro lado, há controvérsias com relação a contratação de cursos pela Administração Pública

considerando a possibilidade de dois tipos de cursos: abertos e fechados. Considerando a formatação

do curso objeto desta contratação, trata-se de um, curso fechado, necessário a capacitação dos empre-

gados lotados na Diretoria de Operação e Manutenção e alguns da Diretoria de Meio Ambiente e Enge-

nharia da DESO.

10. A contratação, em situações como esta, encontra-se prevista no art.121 do RILC c/c art.30 da lei

13.303/2016. 

Art. 121 - A contratação direta pela DESO será feita quando houver invia-
bilidade de competição, em especial na hipótese de: 
 
II – Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com pro-
fissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação: 

(…)

omissis; 

f) Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
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11. O inciso II do artigo supra, contempla a hipótese de inviabilidade de licitação para a contratação

de serviços técnicos  (exceto serviço de publicidade), com profissionais ou empresas de notória especiali-

zação. Não fazendo mais a referência a singularidade que previa a 8.666/93, apesar de que o serviço téc-

nico estar revestido de essencialidade, ou seja, deve ser relevante e necessário para satisfazer o interes-

se do órgão contratante.

12. A contratação mediante o  art.  121,  II, exige a comprovação de  dois  requisitos, quais sejam:

prestação de serviço técnico, e realizado por profissionais de notória especialização.

13. No que tange aos cursos de capacitação e aperfeiçoamento de servidores, a doutrina e as deci-

sões do Tribunal de Contas entendem que pode se configurar a situação de inexigibilidade, desde que se

pretenda a prestação de serviço profissional especializado, aqui o “CURSO DE PERÍCIAS, VISTORIA E

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, ofertado pela empresa M & C - ENGENHARIA LTDA, cuja expertise e noto-

riedade são reconhecidas e respeitadas pela capacitação de pessoal na área específica, sendo assim con-

siderada como notoriamente especializada e idônea,  tendo inclusive  ministrado cursos para a DESO,

como também para a comunidade sergipana com sucesso e qualidade. A referida empresa apresenta as

condições necessárias para a realização de cursos/treinamentos in company, contando com o profissional

capacitado, ora o engenheiro Émerson Carvalho, Mestre em Desenvolvimento em Meio Ambiente e Espe-

cialista em Avaliações e Perícias, possuindo sólida experiência como avaliador de imoveis junto a Caixa

Econômica Federal, Banese, Banco do Brasil, atuando também como professor de cursos de Graduação e

pós Graduação da UNIT e UFS (vide currículo).

14. Outro requisito para esses cursos é que haja uma adaptação do conteúdo a ser transmitido à ro-

tina desempenhada por servidores de determinada repartição, o que na presente situação, se configura

verdadeiramente na rotina desta entidade, regida pela lei 13.303/2016, concessionária de saneamento e

prestação de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário  com a necessidade de

profissionais capacitados para realizar tarefas envolvidas com o planejamento da prestadora de serviços

públicos, delegatária legal do Estado.

15. A caracterização da “notória especialização” oferece menos dificuldades ao intérprete e aplicador

da lei do que a caracterização da “natureza singular do serviço”, uma vez que sua definição se encontra

expressamente prevista no artigo 121, § 1º, do RILC:

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anteri-
or, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita infe-
rir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato. 
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16. Abaixo, exemplos de acórdãos do TCU: 

Acórdão 654/2004 – 2º Câmara:

“4. Ademais, assiste razão aos gestores quanto à regularidade da contrata-
ção de treinamento mediante inexigibilidade de licitação, uma vez que este
Tribunal já decidiu, em sessão plenária de 15/7/1998,  ‘considerar que as
contratações de professores,  conferencistas  ou instrutores  para ministrar
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscri-
ção de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enqua-
dram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do
art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/1993’ (Deci-
são nº 439/1998 - Plenário – TCU).”(destacou-se)

Acórdão 412/2008 – Plenário:

“O gestor, cujas alegações de defesa ora se analisa, adotou o entendi-
mento referido no primeiro caso ao entender que a singularidade está li-
gada ao fato de a oportunidade da contratação do curso/treinamento le-
var em conta data e local em que os referidos cursos/treinamentos foram
realizados, ao mesmo tempo em que essas características são compatibili-
zadas com as necessidades de qualificação e com a disponibilidade orça-
mentária do órgão (fl. 1.277 do Vol. 6 do Anexo XII).Portanto, conside-
rando que o gestor agiu de acordo com entendimento do Tribunal (Deci-
são n. 439/1998 - Plenário) e com o posicionamento de renomado doutri-
nador (Marçal Justen Filho), entende-se que a sua defesa deva ser acata-
da.”

17. Por sua vez, a Orientação Normativa nº 18, da AGU, consolidou a possibilidade, em tese, de se 

contratar inscrição em cursos abertos por meio de inexigibilidade, quanto também em interpretação sis-

têmica não veda a contratação direta para cursos fechados. Confira-se:

“Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,
inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos aber-
tos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-
se de notório especialista.”

18. Assim, se interpretada estritamente, a referia Orientação Normativa poderia conduzir ao seguinte

raciocínio: a contratação direta fundada no art. 121, II do RILC para treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal em curso fechado jamais poderia ser realizada com pessoa jurídica. No entanto, o art.30 da lei

13.303/2016, não fez nenhuma  distinção entre contratar pessoas físicas ou jurídicas.

19. Por conseguinte,  o curso fechado para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal notabilizasse

pela "marca pessoal (ou coletiva), expressada em características científicas, técnicas ou ar-

tísticas importantes", ou seja, se resulta de "um componente criativo de seu autor, envolvendo o

estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística, ou

a argúcia de quem o executa, atributos, estes, que são precisamente os que a Administração

reputa convenientes e necessita para satisfação do interesse público em causa", há de se reco-

nhecer a singularidade que, aliada à notória especialização da pessoa física ou jurídica dará azo à contra -

tação direta fundada na inviabilidade de licitação.
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20. Por outras palavras, se o treinamento a ser contratado puder ser prestado de maneira tal que não

haja a possibilidade de indicação de um processo objetivo de seleção pautado na comparabilidade de ser-

viços, outra opção não há senão se reconhecer a inexigibilidade.

21. Do mesmo modo, faz-se necessário cumprir com o requisito da notória especialização, o que sig-

nifica dizer que aquela empresa ou aquele profissional contratado pela Administração Pública deve pos-

suir maior habilitação do que o padrão existente no mercado, habilitação esta que deve ser reconhecida

pela sociedade.

22. Assim, a notória especialização da contratada deve ser analisada pela Administração tendo como

parâmetro a avaliação da empresa e do serviço prestado.

23. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, como no caso concreto, é difícil estabelecer pa-

drões adequados de competição para escolher  de forma impessoal entre diferentes pessoas jurídicas,

professores ou cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didática de cada uma

delas.

24. Conforme JUSTIFICATIVA  da Gestora de Desenvolvimento de Pessoas – 2.0.03.00/GGPE anexa

ao presente processo, o Curso é fechado e comparando a cursos similares, o valor da proposta está com-

patível com o preço de mercado, sendo solicitando 03 (três) cotações de empresas do ramo, custando o

evento o valor global de R$ 66.000 (sessenta e seis mil reais), para 25 colaboradores (lista anexa)

com uma carga horária de 76 horas, conforme justificativa de preço as fl.12/17.

25. Atendendo determinação insculpida no § 3º do  art. 195  da  Constituição Federal,  a empresa

comprovou estar regular com a seguridade social, apresentando a Certidão Conjunta Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e

às de Terceiros (INSS) e CRF (FGTS) no prazo de validade, como também, a Certidão Negativa de Débi-

tos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-

balho, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. E ainda, em cumprimento à Resolução nº

208/01 do T.C.E/SE apresentou a Certidão Negativa de Débitos Municipal.
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26.  De sorte, entenda-se que a manifestação será de natureza opinativa e, portanto, não vinculantes

para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela

emanada da consultoria jurídica, ou seja, o presente opinativo tem natureza obrigatória, porém não vin-

culante.

III. CONCLUSÃO

27. Diante do exposto, opinamos pela possibilidade jurídica da contratação através da Inexigibilidade

de Licitação nº 051/2021, com fulcro no art.121, inciso II do RILC, alínea “f”, c/c com Art. 30, ali-

ena “f”, da Lei nº 13.303/2016, da contratação da empresa M & C - ENGENHARIA LTDA, inscrita no

CNPJ com o nº 32.830.879/0001-95, por encontrar amparo na legislação vigente, ressalvado o juízo de

mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros que escapam da análise desta

Assessoria.

28. Esta Companhia fará uso da prerrogativa estatuída no Art. 130, inciso II combinado com o § 1º

do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILC), ou seja, substituirá o Contrato pela

Ordem de Serviço, por se tratar de inexigibilidade com valor abaixo do determinado no art. 120, inciso

I do RILC.

29. Como condição para sua eficácia, a Inexigibilidade deverá ser ratificada pelo Presidente da Com-

panhia, após o que deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e no site eletrônico.

Salvo melhor juízo, essa é a orientação de caráter opinativo elaborada de acordo com os subsí-

dios fornecidos pela Diretoria de Gestão Corporativa. 

  Aracaju/SE, 20 de maio de 2022. 

VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA
ADVOGADO/DESO – OAB/SE 4.876

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos
1.0.08.00/ASLC

Aprovo o Parecer 205/2022. Dr.ANDRÉ LUÍS PEREIRA OLIVEIRA - Asses-
sor Jurídica de Licitações e Contratos.

RATIFICO, o processo administrativo E-Doc nº 6276/2022, autorizando a con-
tratação da empresa M & C - ENGENHARIA LTDA, no CURSO DE PERÍCIAS,
VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, em data a ser definida pela DESO.
Homologado pelo Diretor-Presidente Carlos Fernandes de Melo Neto. 
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Folha 34
Sigla: ASLC



25/05/2022 06:59 zoom (1937×2657)

https://segrase.se.gov.br/apifront/portal/edicoes/imagem_diario/4573/14/zoom 1/1

Folha 35
Sigla: CPL


